
De Receltâs do Esla!.

C/c: Ministra das Finanças

C/c: Directora NacionalAdjunta das Contribuiçôes e lmpostos

ASSUNTO: Tributação do PessoaÌ Adminisiraiivo das Embaixadas e Postos

Consulares acreditados em Cabo Verde

oFícto-crRculADo N.. L tzols

AutorizÀdÀ À circulação em:

SeÌ'viços que Ì.ecebem â CiÌculâr:

VISTO EM

Processo n.o

Com a entrada em vigor do Códìgo do lmposto sobre Rendimento das Pessoas

Singulares, aprovado pela Lei n! 78Nlllt2A14, de 31 de Dezembro torna-sê

necessário fazer o devido enquadramento jurídico da alinea c) do n.' 1 artigo 6.o

relativamente aos rendimentos auferidos pelo pessoal das missões diplomátìcas

e consulares bem como o pessoal das organìzâções internacionais. Pelo que,

comunica-se a todos os Serviços dependentes deÉta Direçâo Nacional que foi

sancionado o seguinte entendimento de carácter geral e vinculativo:

1. A isenção previsia no artÌgo 6o alínea C) do Código do lmposio sobre

Rendimento das Pessoas Singulares (IRPS), aprovado pela Lei n.o

78N11U2014, dê 31 de Dezembro, só é aplicável se existìr norma de dÌreito

intemacional que preveja essa isenção ou por aplicação do princípio da
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3.

rêcipfocidade acordado entre Êstados, e reporta-se apenas aos

rendrmentos do trabalho.

Nessa medida, o pessoaì ao serviço das organÌzaçôes estrangelras ou

interracrona s aoelas beneficia da rsenção se esta decorre.

expressamente de norma de dÌreÌto lniefnacÌonal regularmênte ratificada

ou aprovada e enquanto vincular internacÌonalmente o Estado cabo-

verdrano.

RelatÌvamente ao pessoa das rnissóes dlplomáiÌcas acredÌtadas êm Cabo
Verde, as femunefações auferidas nessa qualidade, nos terrnos dos

artÌgos '1.o, 34o e 37.. da Convênçâo de Vlena sobre Relações

Diplornáticas, tem o seguinte enquadramento:

Quando esse pessoal detivef a qualÌdade de agentê diplomático, e

apenas neste caso, gozam de isençâo de todos os impostos e

taxas. exceto as relativas a se.v ços partic- ares prestados:

A ìsenção referida no ponto anterior, tambérn é aplicávei aos

membfos da famÍlia do agente diplomát co que com ele vÌvam,

desde que nâo sejarì'ì nacjonâis cabo-vêrdianos;

No caso dos membros do pessoal admÌnistrativo e técnico da

rnissão, bem como os merÌtbros das suas famiÌas quê com êles

vlva'n. so gaza'áa da rêfeflda .se-çâo se não poss-'en a

cidadania cabo-verdÌana nem tiverem residência pêfmanentê êm

territóf Ìo cabo-verdlano;

Os membros do pessoal de serviço da mÌssâo (ou seja, os

empregados do sêrviço dornésiico), bem como os crÌados

padiculares de qualsquêr membros da missão, apenas gozafâo da

referida senção desde que não possuam a cidadania cabo-

verd ana nem tenharn residêncla permanente ênì território

naciÕnal.

o)
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4. Quanto ao pessoal consular (consuÌado-gera , consulado, vice-consu ado

ou agência consular), cujo Estado recetor seja Cabo Verde, as

remunerações auferidas nessa qua idade, nos terffros do d sposto nos

artigos 1.ô, 49.", 66 " e 71.a da Convenção de Vlena sobre Relaçoes

Consulares, têm o seguinte enquadrâmento:

o)

As femuneraçóes auÍeridas pelos iuncionáfìos consulares (ou seja, os

encarregados nessa qualidade do exercício de funçÕes consulares

ìnclulndo os chefes de postos consu afes), quando sejam funcionárlos

consulares de carre ra e mesrno que possuam nacronalidade cabo-

verdiana ou tenham resÌdència permanente em territórlo nacional,

enconiram-se sentos de quaisquer impostos ou taxas, exceto as

relativas a serviços particulares prestadosl

As remuneraçÕes auferidas pelos funcionáfios consulares honorários,

rÌresmo de nacionalldade cabo-vefdiana ou com rêsidência

perrranente erì terÌo'io cabo-ve.dia^o, e'ìcontram-se ise^tas bem

como os êmoluTnenÌos que fecebam em razão do exercício de funçÕes

consUlares;

As remunerações auferidas pelos empregados consulares (ou seja, os

tfaba hadorês dos serviços adm nisirativos e técnicos) ê os membros

das suas famílias que com eles vivarn, bem corno os membros do

pessoal de servlço (ou seja, os encarregados do servlgo doméstico)

se estes funcionáfios íorem resÌdentes em tefritório cabo-verdiano.

quando, em qua quer destes casos, possuam cìdadania cabo-verdiana

ou sejam residentes perrnanentes em tefritórlo cabo-veÌ'dìano, não

beneficlarn daque a isencão.

A imunldade jufsdicional de que gozarn as rnissões diplornáticas e

consuÌares não as pode dispensaf do cumprimento dos seus deveres

legais, mormente das suas obrgações tributárias previstas nas normas

iribuiárias cabo-vefdianas, âzáa pela qual, estas entidades deveráo
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De Receitns {Ìo tst.do

colaborar com as autoridades fiscas, adotando os procêdimentos

necessários para o cumprimento das seguÌntes obrigâções tributárias:

Retençâo do imposto no mornento do pagamento das

remunerações aos seus titulares de nacionalidade cabo-verdiana

ou no momento da sua colocaçâo à dìsposição dos mesmos, nos

termos ds artigo 5o do Decreto-Lêi n.'612015, de 23 de Janeiro,

que define o rêgimê das retençôes na fonte das diversas catêgorias

de rendimentosl

Manter ê fornecer a informação fiscal espêcifica relevante, nos

termos do artigo 78.o do Código do lmposto sobre Rêndimento das

Pessoas Singulares, aprovado pela Le! n.o 78Nllll2014, de 31 de

Dezembro.

D )

De cumprimento integral e imedÌaio.

Praia, 09 de lvlarço de 20'15
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